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Lulismo, carisma pop e cultura anticrítica faz um balanço das condições políticas e da natureza do pacto social realizado no governo Lula, que impulsionou a renovação do carisma do líder petista. É também uma avaliação da realização final de seu poder carismático através da expansão global da sua forma em uma nova ordem simbólica, realizada por meio de uma convergência de interesses nos fóruns de indústria cultural e econômicos internacionais, que visavam posicionar o Brasil contemporâneo. Tal movimento histórico é pensado aqui como a emergência de um carisma pop, uma ordem avançada de dominação política, em que a figura do homem público é investida dos poderes próprios da forma mercadoria e seu fetichismo endógeno.



    	
Tales Ab’Sáber, psicanalista e ensaísta, é membro do Departamento de Psicanálise do Instituto Sedes Sapientiæ, professor de Filosofia da Psicanálise da Universidade Federal de São Paulo (unifesp), autor de O sonhar restaurado: formas do sonhar em Bion, Winnicott e Freud (Editora 34, 2005) e A música do tempo infinito (CosacNaify), no prelo.
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  Nota introdutória


  Este trabalho foi escrito no último instante do governo Lula, no final do ano de 2010. Seu impulso foi o descontentamento do autor com as análises e interpretações que então surgiam, com o que parecia uma incapacidade comum de olhar o fenômeno tanto do ponto de vista do todo, quanto com visada crítica de maior tensão ou corte.


  Passado algum tempo, e após uma série de discussões em universidades e grupos de estudos sobre o pequeno ensaio, ele me parece restar como um documento de fim de um tempo, como um balanço e como uma interpretação. A posteriori talvez se explique aqui algo dos curiosos teatros ideológicos e imaginários petistas e tucanos durante as eleições presidenciais de 2010, em um tempo histórico no qual a economia e a política reais já há muito haviam se deslocado para outra pista. A natureza particular desta interpretação — seguindo uma tradição crítica presente e esquecida simultaneamente entre nós — está em não dissociar o movimento da cultura do movimento da política, como se tornou tendência mais ou menos dominante no universo de nossas ciências humanas.


  


  Lulismo, carisma pop e cultura anticrítica: Política e cultura 2003–2010


  
    Como imaginar um pensamento crítico hoje que não seja crítica do fetichismo da mercadoria?

                     Roberto Schwarz (1994)
  


  Lula deu início a seu governo1 declarando de modo desafiador e irônico que surpreenderia fundamentalmente tanto a direita quanto a esquerda. Afora o que havia da nova autocomplacência lépida e da velha demagogia comum à política brasileira na frase, de resto dimensões narcísicas do discurso que o político e seu governo jamais aboliram, havia nela também, em seu fundo, uma verdade política explícita forte, que acabou por se confirmar historicamente.


  O principal da frase não é o seu tom paradoxal e triunfante, a célebre tendência falastrona do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, da qual ele próprio foi autoconsciente, mas a clara referência a fazer uma política que intervenha nos dois polos opostos da vida nacional, o claro desejo de articular os extremos em seu governo, e desde já podemos dizer em seu corpo, de modo que as posições políticas limites acabassem por suspender, rever e inverter os seus próprios critérios, uma a favor da outra. E de fato este projeto foi desenvolvido, consciente ou inconscientemente, de modo determinado e também por golpes de acaso, ao longo de seus dois governos, de seus oito anos.


  Este foi o paradoxo social e político real do governo Lula. Ele foi expresso em uma dimensão do país, junto à massa de pobres que aderiu pessoalmente ao presidente, como lulismo e em outra face das coisas nacionais como pragmatismo e grande liberdade liberal, tanto para a economia quanto para os velhos e conhecidos bons negócios da fisiologia e do amplo patrimonialismo brasileiro mais tradicional — “a vida privada incrustada na vida pública”, nas palavras de Otávio Paz — renovado agora pelas novas demandas de um capitalismo financeirizado.


  O fato de um novo grupo, o do partido do presidente e dos sindicalistas ligados a ele, adentrar o tradicional condomínio do poder não representava problema suficiente para as velhas estruturas de controle político nacional, ainda mais se isto significasse, como acabou por se confirmar, o fim radical da tensão classista e contestatória própria à tradição histórica petista. Tal movimento poderia significar simplesmente, como já foi bem notado, uma circulação de elites paretiana, fundamentalmente conservadora, mas também, em alguma medida, que ainda resta determinar, renovadora.2 Podemos evocar apenas o importante e expressivo fato de, no último ano de seu governo, Lula sustentar pessoalmente, como sempre ocorre em seu modo singular de fazer política, um velho oligarca da política nacional, José Sarney, praticamente um símbolo do arcaísmo político brasileiro, um homem incomum segundo o presidente,3 então muito combalido por mais uma das inúmeras crises de descontrole, nepotismo e baixa corrupção no Senado brasileiro. Este dado histórico é forte o suficiente para compreendermos a liberalidade e o pragmatismo para com o atraso político do presidente, o seu quase cínico, quase irresponsável e bastante astucioso laissez-faire. Nesta dimensão das coisas Lula apenas confirmou o manejo tradicional brasileiro da vida política, nunca inteiramente expurgada de clientelismo e patrimonialismo desde o longo fim da ditadura militar.


  E este gesto, longe de ser mera incompetência ou irresponsabilidade histórica comum, tinha valor político certeiro. O fim incondicional da perspectiva de luta de classes do Partido dos Trabalhadores, e sua adesão como partido no poder à tradição política imoral e particularista brasileira, foi o primeiro e muito importante movimento político realizado pelo governo Lula, em sua ativa busca de consenso em todo espectro da vida nacional. Ele teve início nos expurgos sumários à esquerda do partido realizados durante o processo de ascensão ao poder e logo após a primeira vitória em 2003,4 e se completou com a plena decisão conservadora sobre a gestão econômica. Já nos primórdios do governo Lula, Chico de Oliveira chegou a notar em tal movimento — o abandono da tradição de esquerda do partido de esquerda — algo muito mais profundo e real, a criação de uma nova classe, a dos sindicalistas controladores dos grandes fundos de pensão públicos, e que a partir de 2003 tornaram-se também governo. De fato uma nova agregação à velha classe dos controladores do vínculo especial estado–capital entre nós, em uma ascensão ao poder econômico claramente simétrica ao financismo tucano.5


  Nesta mesma dimensão das coisas, do modo lulista de gerir a vida pública, a crise do mensalão de junho de 2005, episódio que beirou o fantástico de irresponsabilidade e delinquência política,6 produziu três grandes movimentos no governo lulo-petista, que podemos dizer que teve então um legítimo segundo início: em primeiro lugar, o presidente entrou de vez e definitivamente na gestão de seu próprio governo, deixando finalmente de ser uma espécie de símbolo extático de si mesmo, uma rainha da Inglaterra pau de arara-sindicalista, inimputável, embevecido com o ineditismo do próprio percurso e seu efeito midiático quase universal, que de fato fora até então; em segundo lugar, o pmdb entrou definitivamente para o governo, se tornando a partir de então cada vez mais o fiel da balança do equilíbrio político do governo Lula; e por fim, mas não menos importante, o pt, profundamente abalado e punido na figura do fracasso exemplar de José Dirceu, ficou imensamente menor do que Lula, que acabou por ser, de modo paradoxal — e amoroso político, a grande e muito interessada fidelidade geral ao grande líder — o grande vitorioso de todo quiproquó.


  Derrotado de modo profundo o próprio habitus de oposição de seu partido, que chegava ao poder através do corpo transferencial7 — ou seja, ainda amoroso — de Lula, tradição política que caía definitivamente frente à natureza das tramoias bem herdadas de velhos operadores ligados ao psdb de Minas Gerais,8 necessárias para colocá-lo no poder, realizou-se a sua primeira grande mágica política: a dissolução de qualquer oposição real ao próprio governo.9 Todavia, sendo assim o pt um partido crítico de ocasião, a ser desligado ou não quando do interesse do governo, corre-se o risco dele se configurar em uma espécie de partido chantagista, criticamente muito ativo quando os adversários estão no poder e singelamente conservador, na tradição mais pura da desfaçatez local, quando ele próprio se torna governo.10 A crítica política se transformaria em blefe, como a direita, aliás, sempre denunciou.


  Mas retomemos o percurso de Lula rumo a sua hegemonia pessoal na política brasileira. O segundo muito claro e ainda mais fundamental golpe, este de caráter econômico, anunciado em um primeiríssimo momento do processo lulista, simplesmente deixou a oposição à direita do governo, durante anos, rigorosamente sem objeto e sem discurso, para além de sua tradicional e dócil tendência de agregação a todo poder efetivo: Lula entregou inteiramente as grandes balizas macroeconômicas essenciais do país às avaliações e às tensões particulares do mercado financeiro interno e global, liberando o voo de suas corporações, ao autonomizar na prática o Banco Central, realizando assim uma velha demanda neoliberal e peessedebista, além de colocar em sua direção um verdadeiro banqueiro internacional puro sangue, Henrique Meirelles, ex-presidente do Bank Boston, muito bem combinado ao operador político da economia, o ministro petista Antônio Palocci, o redundante Malan de plantão. Assim o governo se apropriou sub-repticiamente da árdua herança econômica tucana. Apenas para lembrarmos exatamente do que estamos falando, na linha de contenção financeira e valorização dos juros — sempre denunciada nos primeiros anos pelo cordial vice-presidente, e superindustrial, José Alencar — em seu primeiríssimo momento o governo Lula simplesmente elevou o superávit primário do país dos 3,75% tucanos para 4,5%…11


  Este golpe, como não poderia deixar de ser, atingiu profundamente as bases ideológicas e práticas da direita local, arduamente acordadas durante os anos 1990 exatamente para manter o pt, e Lula, longe do governo. Através dele, com um gesto de cordialidade que seria retribuído, Lula simplesmente roubou a verdadeira base social tucana, o que teve efeitos políticos durante anos, e até hoje, no desbaratamento de qualquer dimensão de oposição ao governo. Além de finalmente constelar as classes muito pobres em seu projeto político, o que já foi amplamente demonstrado por André Singer,12 Lula também cooptou amplamente os muitíssimo ricos, o que não costuma ser dito por ninguém, movimento sem o qual não se pode explicar o grande consenso que gradualmente se criou ao redor do seu nome ao longo de seus anos. Nas vésperas de sua segunda eleição, grandes banqueiros, como, por exemplo, Olavo Setúbal, deixavam claro nos jornais que para eles tanto fazia a vitória de Lula, ou de seu rival tradicionalmente conservador de então, Geraldo Alckmin. E este foi simplesmente o momento histórico em que o projeto político e econômico peessedebista original deixou de ter razão de existir:


  “Havia uma grande dúvida se o pt era um partido de esquerda, e o governo Lula acabou sendo um governo extremamente conservador. Hoje em dia, é muito comum as pessoas falarem, inclusive o Lula, que ele encontrou o país quebrado e depois melhorou. Não é que o país estava quebrado. A visão era que o Lula iria levar o país para uma linha socialista. O sistema financeiro estava tensionado, mas, como ele [Lula] ficou conservador, agora está para ganhar novamente a eleição e o mercado está tranquilo. (…) Não tem diferença do ponto de vista do modelo econômico. Eu acho que a eleição do Lula ou do Alckmin é igual.”13


  Isenção frente às opções políticas que, de fato, creio que era uma inverdade. Preferia-se Lula. A grande direita econômica se realinhara,14 ao longo dos anos lulistas, ao redor de um governo neopopulista de mercado,15 que buscava realizar o seu pacto social, que não foi escrito como o de Moncloa, nem explicitado como a concertación pela democracia chilena, mas foi garantido pelo corpo carismático tão especial de Lula. O governo se configurava, de modo estranho mas eficaz, em uma imensa partilha, como um ser bifronte, ornitorrinco que evoluía, “pluripartidário na composição e conectado ao setor privado na formulação estratégica”.16 Era verdadeiramente bom um governo a favor de tudo que de fato pacificasse e integrasse as imensas tensões sociais brasileiras tendo como fiador mágico o corpo transferencial de Lula, a radicalidade de seu carisma. E Lula, evidentemente, teve plena noção de seu papel neste processo: bem no final de seu período, no começo de dezembro de 2010, no início de seu último mês no poder, o presidente declarou de modo finalmente desrecalcado, lépido e autocelebratório, como sempre, a blogueiros interessados em política na internet: “Foi preciso um torneiro mecânico, metido a socialista, para fazer o país virar capitalista”.17


  O terceiro elemento muito poderoso na construção do amplo pacto social lulista foi a tão ampla quanto propagandeada política de bolsas sociais, articulada a uma imensa expansão do crédito popular, que, se não realizou a cidadania plena dos pobres de nenhum modo, lhes deu a importante ilusão de pertença social pela via de algum baixo consumo, o que, dado o estado atual adiantado de regressão de mercado das coisas humanas, é o único critério suficiente de realização e felicidade.


  Muito se falou a respeito deste forte golpe econômico e de engenharia social do governo.18 Ao todo, as bolsas sociais brasileiras, que vão de r$ 22 a, no máximo, r$ 200, dependendo dos vários critérios familiares em jogo, jamais ultrapassaram o custo total de 1% do pib. Podemos avaliar bem a natureza perversa da radical exclusão brasileira, mantida constante de modo hierático pelos governos de direita e de centro-direita anteriores, se compararmos o impacto gigantesco de tal transferência mínima com o gasto do governo com os juros da dívida pública, de apropriação privada e de concentração máxima; em 2009, por exemplo, o gasto com juros totalizou apenas 35,7% do orçamento da união… Naquele ano, no auge da diminuição internacional dos juros, forçada pela crise mundial, o país pagou apenas 5,4% do pib em serviços de juros…19 E em 2010, juros e rolagens da dívida consumiram r$ 635 bilhões, a módica parcela de 44,93% do orçamento total da união…20


  Mesmo assim, 35% de brasileiros vivem em famílias que receberam o Bolsa Família, e as bolsas sociais são responsáveis pela redução de um terço da desigualdade, quando medida pelo Índice Gini… Neste sentido, o governo acertou em cheio em uma mágica econômica e social óbvia, uma evidência humana quase brechtiana, mas até então praticamente impensável no Brasil hiperconservador da centro-direita modernizadora; nas palavras de Sergei Soares, economista planejador do ipea, “na medida que um real adicional vale muito mais para um indivíduo à beira da fome do que para um indivíduo rico, a transferência de renda de ricos para pobres, via tributação e transferência, aumenta o bem-estar social total da sociedade”.21
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